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Planejar e coordenar a reunião da CIES Estadual 

Organizar eventos estaduais de EPS 

Assessorar as 16 CIES Regionais 

Elaborar materiais informativos referentes a PNEPS 

Coordenar a elaboração do Plano Estadual de EPS 

Pactuar os recursos do MS em SC 

Elaborar relatórios solicitados pelo MS 

Articular com outras áreas da SES  

Articular com os grupo condutores das Redes de Atenção à Saúde 

Participar do Colegiado da Humanização 

Articular ações com as demais Políticas Estruturantes do MS 

 

 

Atribuições da DEP 



01 - CIES ESTADUAL   |   16 - CIES e 16 CIR 

16 - Regiões de Saúde 

NM-EPS 

NM-EPS 

*NM-EPS 

*NM-EPS 

*Região em fase de implantação 
dos Núcleos Municipais de EPS 

*NM-EPS 

*NM-EPS 

*NM-EPS 

Regiões de Saúde 
01 – Extremo Oeste 
02 – Oeste 
03 – Alto Uruguai Catarinense 
04 – Meio Oeste 
05 – Alto Vale do Rio do Peixe 
06 – Alto Vale do Itajaí 
07 – Médio Vale do Itajaí 
08 – Foz do Rio Itajaí 
09 – Grande Florianópolis 
10 – Laguna 
11 – Carbonífera 
12 – Extremo Sul Catarinense 
13 – Nordeste  
14 – Planalto Norte 
15 – Serra Catarinense 
16 – Xanxerê 



Distribuição da cobertura das Escolas 



CAMARA TECNICA DA REDE CEGONHA DA SERRA 
CATARINENSE 



Equipe  da Alegria em Três Barras - AB 





PLANO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO PERMANENTE 

- PEEPS 



Capa do PEEPS 



APRESENTAÇÃO 

 

• O PNEPS tem como marco referencial a Portaria GM/MS 198/2004 -
  Instituir a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde como 
estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação e o 
desenvolvimento de trabalhadores para o setor; 

  

• O PEEPS é um documento previsto pela Portaria GM/MS nº 1.996/2007, 
que define as ações de EPS desenvolvidas em âmbito do Estado de Santa 
Catarina, a partir dos pressupostos da Política Nacional de Educação 
Permanente (PNEPS).  

 

• Desde a sua primeira versão, ele é elaborado pela DEP/DEPS, com apoio 
da Comissão de Integração Ensino-Serviço Estadual.  



• A Portaria GM/MS nº 3.194 de 28 de novembro de 2017, que dispõe sobre 
o Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente 
em Saúde no Sistema Único de Saúde – PRO EPS-SUS.  

Art. 7º O valor do incentivo financeiro de que trata esta Seção será definido de 
acordo com o número de Regiões de Saúde existentes no estado ou Distrito 
Federal, observadas as seguintes faixas: 

I - de 1 (uma) a 10 (dez) regiões de saúde: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

II - de 11 (onze) a 20 (vinte) regiões de saúde: R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais); 

III - de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) regiões de saúde: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); ou 

IV - acima de 31 (trinta e uma) regiões de saúde: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).  

APRESENTAÇÃO 



Quadro de valores recebidos pelo município.  

APRESENTAÇÃO 



Quadro de prestações de contas 

APRESENTAÇÃO 



Orientações metodológicas 

• Priorização do do problema gerador de demanda; 

• Definição de objetivos e metas; 

• Programação de ações; 

• Previsão orçamentária; 

• Acompanhamento e avaliação. 

• == 

• Diagnóstico situacional; 

• Objetividade dos dados: 

• Padronização; 

• Cruzamento de dados: 

• Demandas x Diagnóstico Situacional; 

• Demandas x Demandas. 

• Acompanhamento / Evolução Histórica. 



 

• ...Surge então a necessidade da  construção de um instrumento 
de coleta de dados disponibilizado on line, formSUS, na 
plataforma do datasus, para reunir os dados para a  construção do 
PEEPS.  

 

• 06 a 08 de agosto/2018 - 1ª Oficina do GT para Elaboração do 
PEEPS: que envolveu o GT foi apresentado o Relatório Preliminar 
das demandas de EPS a partir dos dados coletados pelo 
instrumento on line e a proposta da continuidade da Avaliação e 
Monitoramento das ações de EPS.  

Para atender esta Portaria, o Estado se 
organizou da seguinte forma: 



Para atender esta Portaria, o Estado se 
organizou da seguinte forma: 

• Abril/2018 - VI Oficina de Avaliação das Ações de EPS: 
Apresentação dos documentos (Portaria e Manual) e formação do 
GT. 

 

• Maio a setembro/2018 – Reuniões do GT, na EFOS. 



FLUXO PARA CONSTRUÇÃO DO QUADRO 
DE DEMANDAS  

DEPS\CIES Encaminha por email as Regionais o link 
FormSUS e as planilhas (Diagnóstico e Quadro de 
Demandas) 

A Regional envia aos municípios a Planilha de 
Diagnóstico Situacional aos município para ser 
preenchida 

Com devolutiva dos municípios a Regional consolida 
os dados e obtém o diagnóstico Regional, que deverá 
ser lançado no FormSUS. Anexa o Quadro de 
Demandas ao FormSUS e sobe os dados a DEPS\CIES 



DIAGNÓSTICO SITUACIONAL:  
MUNICÍPIO\REGIONAL 



FORMULÁRIO DE CONSOLIDAÇÃO REGIONAL: 
FORMSUS 



QUADRO DO DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 



QUADRO DE DEMANDAS POR EPS 



TIPOS DE AÇÕES DEMANDAS 

CURSO 
18% 

MINI CURSO 
5% 

OFICINA 
27% 

RODA DE 
CONVERSA 

8% 

SEMINÁRIO 
8% 

Outros 
34% 



REDES RELACIONADAS AS DEMANDAS 

12% 
12% 

14% 

5% 
8% 

18% 

4% 

5% 

22% 

Atenção ao Crônicos Atenção psicosocial Rede Cegonha

Pessoa com Deficiência Urgência e Emergência Vigilâncias

Todas AB Vazias



PRIORIDADES RELACIONADAS AS DEMANDAS 

25% 

18% 
28% 

17% 

8% 3% 

Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3 Prioridade 4 Prioridade 5 Em branco



Manual Técnico 2018  
Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação 

Permanente em Saúde no SUS - PRO EPS-SUS 



ORIENTAÇÕES  
Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação 

Permanente em Saúde no SUS - PRO EPS-SUS 



AGRUPANDO AS DEMANDAS 



AGRUPANDO AS DEMANDAS 



AGRUPANDO AS DEMANDAS 



PROBLEMA 
POUCOS PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA A REALIZAÇÃO DE AÇÕES VOLTADAS A PREVENÇÃO, 
DIAGNÓSTICO, NOTIFICAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E MANEJO DAS ISTs. 

OBJETIVO GERAL 

Ampliar a oferta de qualificação teórico-prática sobre prevenção, diagnóstico, notificação, 
investigação e o manejo de pessoas com infecção por IST, para profissionais das equipes de AB, 
vigilâncias e assistência hospitalar, na perspectiva de um cuidado integral e longitudinalizado. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Articular com a DIVE a estratégia de formação de “multiplicadores” no tocante a prevenção, 

diagnóstico, notificação, investigação e o manejo das ISTs; 

 Instrumentalizar os profissionais da AB sobre o acolhimento, e procedimentos relacionados 

às ISTs; 

 Apoiar a implementação dos protocolos de manejo a pessoas com infecção por IST. 

METAS 
Realizar 16 oficinas, distribuídas nas regiões de saúde de SC para as equipes de AB, vigilâncias e 
assistência hospitalar com qualificação de 85% das equipes. 

ATIVIDADE 

 Reuniões entre DEPS, DIVE e GEABS para organização das atividades; 

 Formação de multiplicadores (presencial/EAD); 

 Realização de qualificação em oficinas para os profissionais da AB, DIVE e GEABS nas 16 

regiões de saúde. 

RESPONSÁVEL Coordenadores das áreas responsáveis DIVE/DEPS/CIES/GEABS 

PÚBLICO ALVO 

 Formação de Multiplicadores = 160 profissionais; 

 Trabalhadores das de saúde (AB/DIVE/Assistência Hospitalar) para as oficinas = 600 

profissionais. 

MATERIAL 

Recursos multimídia, material 
informativo, material didático, 
plataforma Telessaúde, 
confecção/edição material EAD, 
logística. 

FINANCEIRO R$ 500.000,00 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

2019 – 2022 

QUADRO DE DEMANDAS ESTADUAL DE EPS/SC 



PROBLEMA 2 
INSUFICIÊNCIA DE INFORMAÇÃO A RESPEITO DA POLÍTICA DE SAÚDE DO TRABALHADOR E A REDE 
DE CUIDADO EXISTENTE 

OBJETIVO GERAL 
Alinhar as ações do CEREST/VISA das regiões e municípios a respeito da política de saúde do 
trabalhador e a rede de cuidado existente. 

PROBLEMA 3 DIFICULDADE EM TRABALHAR COM OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE 

OBJETIVO GERAL 
Capacitar profissionais que atuam no SUS para utilização e alimentação dos Sistemas de Saúde a fim 
de garantir a qualidade dos dados e informação em saúde. 

PROBLEMA 4 FALTA DE NÚCLEOS DE SEGURANÇA DO PACIENTE NA ATENÇÃO BÁSICA. 

OBJETIVO GERAL 
Oportunizar as discussões acerca da importância sobre as implantações dos núcleos de Segurança do 
Paciente nas regiões. 

PROBLEMA 5 FALTA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS PROTOCOLOS DA SAÚDE DA MULHER/ REDE CEGONHA  

OBJETIVO GERAL Fortalecer as ações educativas para a atenção da saúde da mulher e da rede cegonha. 

QUADRO DE DEMANDAS ESTADUAL DE EPS/SC 



PROBLEMA 6 
FALTA DE ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NAS REDES DE ATENÇÃO EM 
URGÊNCIAS E EMERGÊNCIA EM DIFERENTES NÍVEIS DE COMPLEXIDADE 

OBJETIVO GERAL Qualificar os profissionais que atuam em diferentes níveis de complexidade na RUE. 

PROBLEMA 7 
DIFICULDADE DOS MUNICÍPIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO Contrato Organizativo de Ação Pública 
Ensino Serviço -  COAPES 

OBJETIVO GERAL Sensibilizar os atores envolvidos na implantação do COAPES. 

PROBLEMA FALTA DE FORMAÇÃO PARA OS CONSELHEIROS DE SAÚDE 

OBJETIVO GERAL Formar conselheiros de saúde para uma efetiva atuação nos conselhos.  

PROBLEMA 
FALTA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS NÚCLEOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE E 
HUMANIZAÇÃO NO ESTADO DE SC. 

OBJETIVO GERAL 
Implantar e fortalecer os NEPSHU e integrar as atividades da CIES e do Comitê de Humanização 
ampliando os espaços de discussão em saúde publica. 

QUADRO DE DEMANDAS ESTADUAL DE EPS/SC 





FRUTOS DA E.P. EM SANTA 

CATARINA 



LIVROS – REDE UNIDA 



MATRIZ AVALIATIVA 



OBSERVATÓRIO 



MONITORAMENTO - FORMSUS 










